
PARECER N°                  de 2019.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, 
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0395 DE 2019.

De autoria do Deputado Rodrigo Moraes, o projeto em epígrafe objetiva acrescentar o inciso IX ao artigo 13 da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA. 

             A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 17ª a 21ª Sessões Ordinárias (de 09/04 a 15/04/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente desta Casa ao exame desta respeitável Comissão, a fim de ser apreciado quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico conforme previsto no artigo 31, §1º do Regimento Interno.

Este é o relatório.

Passamos a opinar:

Verificamos que o presente Projeto de Lei visa assegurar ao Policial Militar isenção do Imposto de Propriedade de Veículo Automotor – IPVA. A propositura, em sua justificativa, apresenta o fato dos baixos salários dos policiais e, desse modo, a consequente necessidade de utilizar-se de transporte público aumentado, assim, os riscos de serem vitimas de criminosos. 

Embora haja o reconhecimento do mérito da classe policial e por mais louvável que possa parecer o mérito da matéria, o conteúdo da propositura contraria o disposto no artigo 5º “caput” da Constituição Federal, conforme transcrição a seguir:

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:”

(...)

Entendemos também, com todo o respeito, que a propositura em tela   contraria os Princípios da Igualdade e da Impessoalidade, ambos previstos no artigo 111 da Constituição do Estado de São Paulo, ferindo a garantia constitucional de tratamento impessoal aos cidadãos pelo poder público.

Dessa forma, diante do exposto, não somos favoráveis a aprovação do  Projeto de Lei nº 395/2019.

             Sala das Comissões, 

Deputado Daniel Soares
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